
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1951691 - SP 
(2021/0263988-8)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SONIA VARUZZA
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO - MS008984
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.  AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados 
embargos de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento 
(Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia).
2. Não cabe a alegação de dissídio com julgados de Turma Recursal ou da Turma 
Nacional de Uniformização – TNU.
3. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 25 de abril de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.  AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados 
embargos de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento 
(Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia).
2. Não cabe a alegação de dissídio com julgados de Turma Recursal ou da Turma 
Nacional de Uniformização – TNU.
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno apresentado por Sonia Varuzza contra decisão 

monocrática do Presidente do STJ que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial em face da ausência de prequestionamento e por não ser possível a 

alegação da divergência com julgados de Turma Recursal ou da Turma Nacional de 

Uniformização - TNU.

A agravante aduz, em suma, que a tese recursal foi prequestionada de maneira 

implícita e que "os fundamentos apresentados se baseiam em julgados das turmas 

recursais do juizado especial, entretanto, os paradigmas apresentados não são das 

turmas do recursais dos juizados e sim tema 173 e súmula 80 ambos da Turma Nacional 

de Uniformização do juizado especial federal". Por fim, requer a reconsideração da 

decisão agravada ou a apreciação colegiada da controvérsia.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece prosperar.

No que pertine à necessidade de avaliar a incapacidade no momento do seu 

início, observa-se que a tese em questão não foi ventilada no acórdão recorrido, nem 

tampouco foram suscitadas nos embargos de declaração. Ausente, portanto, o 

indispensável requisito do prequestionamento, circunstância que atrai, o óbice da 

Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada" e da Súmula 356/STF: "O ponto omisso 

da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto 

de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME PROBATÓRIO SÚMULAS 7/STJ, 284, 
282 E 356/STF.
1. A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil foi deduzida de 
modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF.
2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não foram 
objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema do 
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela 
qual não merece ser apreciado, a teor do que preceituam as Súmulas 282 e 
356 do Supremo Tribunal Federal.
3. Não há como se analisar recurso especial que demande incursão na seara 
probatória, nos termos preconizados pela Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 642.986/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 31/08/2015)

 

Ademais, não restou demonstrada a divergência jurisprudencial, uma vez 

que não cabe a alegação de dissídio com julgados de Turma Recursal ou da Turma 

Nacional de Uniformização – TNU.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C OBRIGAÇÃO DE 
FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 2. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 434 E 435 DO CPC/2015. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. 4. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma 
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vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre 
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local (pela ausência de justificativa 
da impossibilidade de juntar o documento novo, bem como rediscutir se este 
era ou não acessível à parte no momento da contestação e de que o serviço foi 
contratado junto à empresa agravada) incorrerá em reexame de matéria 
fático-probatória, o que é inviável devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
3. Com efeito, não foi demonstrada a divergência jurisprudencial, uma vez 
que, de acordo com precedentes desta Corte Superior, "não se consideram 
'Tribunal' as Turmas Recursais de Juizados Especiais, que igualmente não 
compõem a Justiça comum, estando alheias ao propósito constitucional de 
pacificação da jurisprudência exercido pelo STJ" (REsp n. 1.032.779/PE, 
relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, DJe de 25/8/2008).
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1653835/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 
25/06/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SONIA VARUZZA
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO - MS008984
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ASSISTENCIAL - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 
DEFICIENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SONIA VARUZZA
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO - MS008984
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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